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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
O presente Termo de Referência visa Locação de usinas para aplicação de micropavimento asfáltico, pelo sistema
de registro preços, para o Município de Itinga do Maranhão/MA..

2. JUSTIFICATIVA
a) O Município de Itinga do Maranhão vem identificando, nos últimos exercícios, uma queda de arrecadação, 

o que diminui seu potencial de investimento e de direcionamento das suas receitas e despesas 
discricionárias para uma melhor configuração da sua infraestrutura urbana e social. Esse fato, por si só, 
configura a dificuldade institucional de realizar a ampliação e a manutenção das suas vias urbanas e rurais. 
Ademais, este fato se agrava pelo fato de o Município ter uma malha urbana velha, vias rurais insuficientes, 
problemas de acessibilidade e elevado risco climático ocasionado pelas chuvas, cada vez mais intensas. 
Itinga conta com uma malha viária que se encontra em condições precárias, onde em tempos de chuvas, 
as fortes chuvas e o tráfego intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e prejuízo 
aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas doenças 
respiratórias. Esse equipamento/veículo visa acabar com essa situação desconfortável que a população 
vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local quanto 
regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da produção 
local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, melhorias para a 
infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a valorização de 
imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a implantação de novos 
empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração de emprego e renda. A 
priori destacam-se como benefícios imediatos, a redução de despesas com reposição de material, 
transporte e mão-de-obra, a valorização imobiliária e consequentemente o acréscimo na arrecadação do 
IPTU, melhorias de trafegabilidade, segurança, urbanização e das condições de vida da população em geral. 
A pavimentação asfáltica nas ruas de uma cidade é sinônimo de progresso e desenvolvimento 
socioeconômico, já que essa obra vai procurar atender as necessidades locais e ao mesmo tempo contribuir 
para as empresas instaladas na região, gerando integração física com as demais cidades e tornando as 
pessoas mais acessíveis aos serviços de saúde, bens e serviços, agilizando o tráfego, enfim, leva inúmeras 
possibilidades de melhoria na qualidade de vida de todos. No que se refere à infraestrutura urbana, existem 
várias ruas de chão batido que necessitam de melhorias, que são revestidas com saibro, trazendo sérios 
danos aos seus moradores, relacionados à poeira, segurança, lama, limpeza e ruídos, e outras com 
pavimentação asfáltica que estão com sérios problemas, causando custos de reparo que acabam não 
solucionando os problemas com a infraestrutura urbana. Com a pavimentação dessas ruas, a Administração 
M unicipal m elh orará as co n d içõ es de tráfego, m in im izando  os co nflitos entre  os d iversos m odos de 
transporte e de circulação urbana, reduzindo acidentes de trânsito, promovendo a mobilidade urbana com 
conforto e segurança, além do embelezamento da cidade, contribuindo para o desenvolvimento da 
indústria, comércio e do turismo no Município. Haverá ampliação da oferta de soluções técnicas de 
infraestrutura que contribuem com a moderação do tráfego local, induzindo os motoristas a um 
comportamento seguro no trânsito e proporcionando aos cidadãos um ambiente urbano harmônico,
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priorizando o deslocamento pelos modos de transporte e de circulação não motorizados. Pelas razões 
acima expostas, é que a Administração Municipal atual, fará realizar essas pavimentações, que são 
fundamentais para incrementar a estrutura de atendimento das necessidades da sociedade melhorando a 
qualidade de vida da população do Município. Além disso, a contratação destes equipamentos é medida 
indispensável para que o Município tenha capacidade operacional para atender em tempo hábil sua 
demanda, visto que a malha viária do município se encontra em condições precárias, onde em tempos de 
chuvas, as fortes chuvas e o tráfico intenso de veículos criaram buracos e lamaçal, causando desconforto e 
prejuízo aos usuários, e, no período da seca, o desconforto e a poeira que com o ar seco provoca diversas 
doenças respiratórias. Esses equipamentos/veículos visam acabar com essa situação desconfortável que a 
população vem enfrentando, bem como dar suporte ao desenvolvimento urbano e econômico, tanto local 
quanto regional, além de contribuir a melhoria do ambiente urbano, promoverá melhorias na logística da 
produção local e regional, com maior circulação de mercadorias, com mais variedades e qualidade, 
melhorias para a infraestrutura do turismo da região, além de diversos benefícios indiretos, tais como a 
valorização de imóveis, incentivo a novas construções, dinamização do comercio local mediante a 
implantação de novos empreendimentos voltados para atividades de lazer e consequentemente geração 
de emprego e renda.

3. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os 
benefícios do art. 48 da Lei Complementar 123/2006.

4. VIGÊNCIA DA ATA E FUTUROS CONTRATOS
4.1. O período de vigência da ATA será de 12 (doze) meses e terá início a partir da data de sua assinatura.
4.2. O futuro contrato que advir, vigorará até 31/12 do corrente ano, a contar de sua assinatura.
4.3. Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da Lei n9 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, com redação dada pela Lei n9 9.648/98

4.4. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §19, da Lei Federal n2 8.666.

5. DA MODALIDADE E MODO DE DISPUTA
5.1. A presente aquisição se enquadra no conceito de "bens comuns" estabelecido no art. I o, par. Único da 

Lei n. 10.520/02, considerando que os padrões de desempenhos estão descritos neste termo de 
referência, razão pela qual deverá ser realizada na modalidade Pregão, preferencialmente Eletrônico, 
conforme disposições contidas no Decreto Federal n9 10.024/2019.

5.2. Deverá ser adotado na licitação o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO, forma de adjudicação 
PO R  ITEM .

6. PROPOSTA DE PREÇOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário
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a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser 
contratado;

6.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços, quantidade solicitada, o valor 
unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 
(noventa).

a) Encerrada a fase competitiva e de habilitação, os vencedores habilitados deverão apresentar proposta 
de preços readequada aos preços finais ofertados nos mesmos termos acima estabelecidos;

b) As propostas e informações acima relacionadas vincularão o vencedor a execução fiel dos serviços 
ofertados, qualquer execução diferente do apresentado, deverá ser aprovado pelo solicitante.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela 

legislação vigente, em especial às luzes da Lei n9 10.520/02 e no que couber, a Lei n9 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

a) Habilitação jurídica;
b) Regularidade fiscal e trabalhista;
c) Qualificação técnica;
d) Qualificação econômico-financeira;
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7- da Constituição Federal;

8. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES
8.1. Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu/prestou ou está 
fornecendo/prestando de modo satisfatório, produtos/serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 
presente licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.

a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir número de contato do 
declarante e a relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e 
quantitativo(s) fornecido(s).

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. O nos termos do §22, do art. 7? do Decreto 7.892/2013, somente será indicada a dotação orçamentária 

para na ocasião da formalização do contrato ou instrumento hábil.

10. DOS REQUISITOS GERAIS PARA OS SERVIÇOS
10.1. As máquinas pesadas e caminhões serão locadas no município de Itinga do Maranhão, sob a orientação 

da Secretaria de Municipal de Infraestrutura e Transportes, em local, data e horário pré-determinado, 
quando da emissão e entrega da ordem de serviço.

10.2. A CONTRATADA deverá durante a vigência do Contrato fornecer vestimentas adequadas (inclusive 
fardamento), conforme dispõe a NR-6 -  equipamentos de Proteção Individual (EPI), aprovada pela 
portaria n9 3.124 de julho de 1978;

10.3. As m áq uinas pesadas e/ou cam inh ões deverão  se r e n tregues em perfeita condição de uso, observadas as 
especificações constantes do ANEXO I deste Termo de Referência, com operadores e/ou condutores, e 
combustível, nas características originais de fábrica e equipamentos obrigatórios, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA o transporte até o local previsto.

10.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá possuir ou montar, na cidade sede de uma 
das regionais mais próximas do local do serviço, instalações físicas, com capacidade administrativa e 
operacional, suficiente e necessária para as obrigações por ela assumidas, especialmente aquelas
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concernentes ao prazo previsto para entrega das máquinas pesadas e/ou caminhões, substituições, 
manutenções e outros.

10.5. No ato da entrega, as máquinas pesadas e/ ou Caminhões serão submetidos à vistoria, através do Gestor 
do Contrato, ou pessoa especialmente indicada pela CONTRATANTE, que atestará a regularidade do 
mesmo, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo, no Edital e no Contrato, anotando na 
ficha de vistoria todas as observações sobre seu estado de conservação e recebimento.

10.6. Os serviços serão realizados em rigorosa observância às especificações e solicitações feitas, todos eles 
convenientemente autenticados por ambas as partes como elementos integrantes do Contrato, valendo 
como se, nos mesmos instrumentos efetivamente transcritos fossem.

11. DO EQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
11.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à revisão 

do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

11.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação 
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor 
pactuado.

11.3. A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de 
preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão 
do contrato.

12. DA RESCISÃO DO CONTRATO
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 

nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21/06/93:
12.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 

levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos 
estipulados;

c) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 

67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução 

do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima au to rid ad e  A d m in istrativa  a que está su b o rd in ad o  o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho 
de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
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ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos serviços, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro setor 

específico da PMI, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
bem como as certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL DO BRASIL/PREVIDÊNCIA, 
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na modalidade de 
transferência online.

13.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho.

13.3. Para fazer jus ao pagamento, a prestadora adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda 
Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e 
Certidão de Débitos Trabalhistas.

13.4. A contratante não incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

13.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 
conforme art. 40, § 35, Lei n° 8.666/93.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA/CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação.
14.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por Amilton 

Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, em conformidade com o disposto 
no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

14.3. Os fisca is do co n trato  serão  re sp on sáve is pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados.

14.4. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão sendo cumpridas pelo 
contratado.

14.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato;

v.»< ^
•
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14.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

14.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência;

14.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

15. DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO/CONTRATADO
15.1. Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
15.2. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas de deslocamento e 

outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
15.3. A execução dos serviços dentro do prazo estipulado deste termo;
15.4. O retardamento na execução dos serviços não justificado considerar-se-á como infração contratual;
15.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

15.6. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

15.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas 
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais 
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a execução do objeto deste Termo;

15.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei n9. 8.666/93, atualizada.

15.9. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para execução dos servços, nos termos 
do § l 9; do art. 65 da Lei 8.666/93;

15.10.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas.

15.11.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

15.12. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.0 81 na Lei 8.666/93.

15.13.0 Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do 
contrato.

15.14.Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos serviços 
executados.

15.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de 
segurança do trabalho de seus funcionários.

15.16. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem
so lic itad o s pela C on tratante.

15.17.Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

15.18. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
15.19.A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato.
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15.20.A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 
transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

15.21.A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal do Itinga do 
Maranhão ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.

15.22. É obrigação do contratado, dentre outras obrigações específicas para execução do objeto contratado:
15.23. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de 
vale-refeição e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

15.24.0 contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que:
15.25.É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração;
15.26.É proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração;

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
16.1. A fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, na forma integral, será feita pelo servidor 

Amilton Roque Moreira ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro 
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados na forma do Artigo 67, da Lei n2 8.666, de 21.06.93.

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 
Administração.

16.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

17. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
17.1. lPela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida;
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 

das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave

b) Multa de:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso, 

decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa 
ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os 
produtos forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo não superior a 2 (dois) anos;

mm
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d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

18. DA VISTORIA
18.1. Para a presente contratação se faz necessária a realização de vistoria.

19. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
19.1. O cronograma de desembolso será realizado em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos 

serviços, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Os preços fixados para a presente contratação, objeto deste Contrato, serão fixos e irreajustáveis
20.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, 
não se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros;

a) É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

20.3. A Prefeitura Municipal, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes 
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n9 8.666/93).

21. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
21.1. Consolidado dos quantitativos dos itens.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNID. PREÇO TOTAL

1

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM 
ASFALTO DILUÍDO CM-30 - Locação de 
Caminhão tração 6 x 4  com potência 
não inferior a 300 CV mínimo 08 
marchas à frente e 01 à ré, tanque de 
combustível mínimo de 270 litros, com 
usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
m u ltid istrib u id o r de agregad o s e 03 
auxiliares/ajudantes.

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 1,46 R$ 262.800,00

2

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO 
COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C - 
Locação de Caminhão tração 6 x 4  com 
potência não inferior a 300 CV mínimo 
08 marchas à frente e 01 à ré, tanque

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 1,27 R$ 228.600,00
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de combustível mínimo de 270 litros, 
com usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.

3

PAVIMENTO COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C - Locação de 
Caminhão tração 6 x 4  com potência 
não inferior a 300 CV mínimo 08 
marchas à frente e 01 à ré, tanque de 
combustível mínimo de 270 litros, com 
usina acoplada para aplicação de 
Tratamento Superficial Triplo 
(Multidistribuidor de Agregados do 
tipo MDR9 ou similar) acoplado, 
incluídos os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
multidistribuidor de agregados e 03 
auxiliares/ajudantes.

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 7,20 R$

1.296.000,00

4

PAVIMENTO COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL TRIPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C - Locação de 
Caminhão Pipa com irrigador e 
capacidade de 10.000 litros, incluídos 
os custos com combustível e 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista e 01 
aulixiar/ajudante.

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 0,46 R$ 82.800,00

5

MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A 
FRIO - Locação de Caminhão tração 6 x 
4 com potência não inferior a 300 CV 
mínimo 08 marchas à frente e 01 à ré, 
tanque de combustível mínimo de 270 
litros, com usina acoplada para 
aplicação de micropavimento asfáltico 
automatizada (tipo UHR 700 ou 
similar), capacidade do silo de 
agregado não inferior a 7 m3, 
produção não inferior a 60 ton/hora 
acoplada, reservatório de emulsão não 
inferior a 2.500 litros, incluídos os

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 2,47 R$ 444.600,00
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combustível e , custos com 
manutenção. Equipe de operação 
incluída: 01 motorista, 01 operador de 
usina asfáltica e 03 
auxiliares/ajudantes.

6

MICRORREVESTIMENTO ASFALTICO A 
FRIO - Locação de Rolo Compactador 
de Chapa, tipo Tandem 6-8 ton, corri 
operador, incluídos os custos com 
combustível e manutenção.

METRO
QUADRA

DO
180000 R$ 1,25 R$ 225.000,00

TOTAL 2.539.800,00

Itinga do Maranhão -  MA, 1 de Julho de 2021.

Luciano Ferreira Santos 
Secretário
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